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INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2012

REGISTRO DE PREÇOS


O Instituto Federal do Paraná – IFPR e este Pregoeiro, designado pela Portaria n.º 153/2011, de 14 de março de 2011, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei n.º 10.520/2002, do Decreto n.º 3.931/2001, do Decreto n.º 5.450/2005, da Lei Complementar n.º 123/2006 e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico, mediante Sistema de Registro de Preços e as condições estabelecidas neste Edital.

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:

DIA: 28 de março de 2012.
HORÁRIO: 10h (horário de Brasília/DF)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
CÓDIGO UASG: 158009

SEÇÃO I - DO OBJETO

1. A presente licitação tem como objeto o registro de preço para futuras prestações de serviços gráficos, afim de atender as necessidades dos polos da EaD do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia.

1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Comprasnet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.

SEÇÃO II - DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2. A despesa com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 7.688.100,00 (sete milhões seiscentos e oitenta e oito mil e cem reais), conforme orçamento constante no Termo de Referência anexo. 

SEÇÃO III - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasnet.gov.br.

3.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao IFPR responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4. Não poderão participar deste Pregão:
4.1. Empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública ou impedido de contratar com a Administração Pública ou com este órgão, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;

4.2. Empresário impedido de licitar e contratar com a União, durante o prazo da sanção aplicada;

4.3. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

4.4. Empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação;

4.5. Servidores de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

SEÇÃO IV – DA VISTORIA

5. Não se exigirá que o licitante realize vistoria do local de entrega dos bens.
SEÇÃO V – DA PROPOSTA

6. O licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e o horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

6.1. O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor ofertado para o item, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

6.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do edital.

6.3. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

6.4. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.

6.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital.

7. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

7.1. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse edital.

7.2. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.

8. As propostas terão validade de 12 (doze) meses, contados da data de publicação oficial da Ata de Registro de Preços referente a este certame, sobretudo quanto aos preços propostos; estando, pois, a validade das propostas condicionada aa vigência da ata. 

9. Além das condições anteriormente expostas deverá o licitante fazer constar em sua proposta comercial:
a)Prazo de entrega: Entrega dos materiais não poderá ultrapassar o prazo de 15 (quinze) dias úteis após o recebimento da Autorização de Fornecimento (AF) nas instalações do IFPR na cidade de Curitiba/PR. 

SEÇÃO VI – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

10. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasnet.gov.br.

11. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

12. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

SEÇÃO VII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

13. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e poderá desclassificar, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

14. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

SEÇÃO VIII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES

15. Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor consignados no registro de cada lance.

16. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.

17. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.

18. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.

19. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

20. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexeqüível.

21. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
22. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no sítio www.comprasnet.gov.br ou no endereço eletrônico utilizado para tal divulgação.
23. O encerramento da etapa de lances será decidido pelo Pregoeiro, que informará, com antecedência de 1 a 60 (sessenta) minutos, o prazo para início do tempo de iminência.
24. Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a fase de lances.
SEÇÃO IX – DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

25. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:

25.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, apresentar proposta de preço inferior à do licitante mais bem classificado e, se atendidas as exigências deste edital, ser contratada.

25.2. Não sendo contratada a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma do subitem anterior, e havendo outros licitantes que se enquadram na condição prevista no caput, estes serão convocados, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

25.3. O convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006.

25.4. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta cláusula, o procedimento licitatório prossegue com os demais licitantes.

SEÇÃO X - DA NEGOCIAÇÃO

26. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.

26.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

SEÇÃO XI - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

27. O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar, no prazo de 24 horas, contado da solicitação do Pregoeiro, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet, em arquivo único, a proposta de preço adequada ao último lance, devidamente preenchida na forma do Anexo V – Modelo de Proposta.

27.1. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.
27.1.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao IFPR - Central de Compras e Licitações do, aos cuidados do Pregoeiro, na Rua João Negrão, nº 1285, Bairro Rebouças, Curitiba – PR, CEP 80230-150.

27.2. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta cláusula, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.

28. Caso o licitante não consiga enviar sua proposta via sistema, por problema de pane no mesmo, será admitido o envio via e-mail, a endereço a ser informado via chat.

29. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto.

29.1. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos do quadro de pessoal do IFPR ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

29.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

SEÇÃO XII - DA DEMONSTRAÇÃO DO SERVIÇO
30. A Licitante vencedora terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas após o termino da sessão publica para apresentar as amostras solicitadas na Sessão XIII Item 33.3.2.2 acompanhadas de copia da nota fiscal do Beneficiário para cada lote arrematado. As amostras solicitadas deverão ser encaminhadas ao IFPR - Central de Compras e Licitações do, aos cuidados do Pregoeiro, na Rua João Negrão, nº 1285, Bairro Rebouças, Curitiba – PR, CEP 80230-150. 
SEÇÃO XIII - DA HABILITAÇÃO

31. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do Sicaf (habilitação parcial) e da documentação complementar especificada neste edital.

32. Os licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no Sicaf deverão apresentar documentos válidos que supram tais exigências.

33. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar:

33.1. Comprovação de patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, quando qualquer dos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral, informados pelo Sicaf, for igual ou inferior a 1;
33.2. Comprovação de registro da empresa na entidade competente da região em que estiver vinculado e do administrador responsável pelos serviços em conformidade com o art. 30 da Lei nº 8.666/93;

33.3. Atestado ou declaração de capacidade técnica, em nome do licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a prestação satisfatória de serviços de impressão gráfica;

33.3.1. O(s) atestado(s) de capacidade técnica deverá(ão) conter, no mínimo, as seguintes informações: identificação da pessoa jurídica e do responsável pela emissão do atestado; identificação do licitante; descrição clara dos serviços prestados. As informações que não constarem dos respectivos atestados, poderão ser complementadas por meio de declaração, em papel timbrado da empresa, ou mesmo cópia do instrumento de contrato, se for o caso.

33.3.2. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica deve(m) comprovar:

33.3.2.1 O fornecimento de, no mínimo, 10% (dez por cento) da quantidade total de cada lote deste edital sendo estes materiais didáticos específicos para EaD, incluindo livros técnicos e tecnológicos. 

33.3.2.2. Para validação deste atestado a Licitante deverá anexar uma cópia da Nota Fiscal em nome do Beneficiário ao qual foram prestados os serviços mencionados no atestado, e também será exigida a apresentação de um volume do fornecido ao beneficiário da nota fiscal como amostra do material produzido e informado no respectivo atestado, conforme item 30 do presente Edital.

34. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para verificar as condições de habilitação dos licitantes.

35. Os documentos que não estejam contemplados no Sicaf deverão ser remetidos em conjunto com a proposta de preços indicada na condição 27, em arquivo único, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet, em prazo idêntico ao estipulado na mencionada condição.

35.1. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.
35.1.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao IFPR - Central de Compras e Licitações do, aos cuidados do Pregoeiro, ao seguinte endereço: Rua João Negrão, nº 1285, Bairro Rebouças, Curitiba – PR, CEP 80230-150.

35.2. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ e assinados pelo Representante Legal da empresa, devidamente identificado.

35.3. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos.

35.4. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos.

35.5. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

35.6. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

35.7. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, e facultará ao Pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

36. A partir da abertura do certame, poderá ser solicitado a visita técnica aos licitantes os quais, por sua participação, aceitam franquear suas instalações para tal avaliação.

37. Se a proposta não for aceitável, ou se a amostra for rejeitada, ou, ainda, se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.

38. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o licitante será declarado vencedor.

SEÇÃO XIV – DO RECURSO

39. Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.

39.1. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

39.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema.

39.3. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente.

40. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de recurso, o licitante interessado poderá solicitar vista dos autos a partir do encerramento da fase de lances.

41. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela autoridade competente.

42. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

SEÇÃO XV – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
43. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.

44. A homologação deste Pregão compete a autoridade delegada para tal ato ou a autoridade máxima deste Instituto Federal. 

45. O objeto deste Pregão será adjudicado aos vencedores dos respectivos grupos de Lotes.

SEÇÃO XVI – DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

46. Depois de homologado o resultado deste Pregão, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a Administração do IFPR, Órgão Gerenciador, convocará o licitante classificado em primeiro lugar para assinatura da Ata de Registro de Preço.

47. No caso do licitante classificado em primeiro lugar, após convocado, se recusar a assinar a Ata de Registro de Preço, sem prejuízo das punições previstas neste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro, poderá, mantida a ordem de classificação, negociar com o licitante seguinte antes de efetuar seu registro.

48. Publicada na Imprensa Oficial a Ata de Registro de Preço terá efeito de compromisso de fornecimento, conforme o artigo 10 do Decreto n.º 3.931/2001.

49. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao fornecedor beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.

SEÇÃO XVII – DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

50. A vigência da Ata de Registro de Preço proveniente deste Pregão será de 12 (doze) meses contados da data da sua assinatura, com eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial da União, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.

SEÇÃO XVIII - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

51. Observar todas as especificações técnicas garantia de uso e demais condições contidas neste TERMO DE REFERÊNCIA, durante a vigência do contrato;

52. Entregar os itens de acordo com sua proposta, respeitando integralmente as especificações técnicas e demais condições do EDITAL e deste TERMO DE REFERÊNCIA;

53. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação desta Licitação.

54. Executar os serviços de acordo com as especificações e condições estabelecidas neste Termo.

55. Cumprir todas as orientações da CONTRATANTE, para o fiel desempenho dos serviços especificados.

56. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE.

57. Arcar com todos os encargos sociais, trabalhistas e fiscais previstos na legislação vigente, e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregadora, no que diz respeito aos seus empregados.

58. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que venham a ser vítimas os seus empregados em serviço, cumprindo todas as suas obrigações quanto às leis trabalhistas e previdenciárias e lhes assegurando as demais exigências para o exercício da atividade objeto desse Termo de Referência.

59. Indicar um preposto/representante a quem os representantes da Administração se reportarão de forma ágil, bem como organizar e coordenar os serviços sob a responsabilidade da CONTRATADA.

60. Executar os serviços por intermédio de mão-de-obra especializada, estando ciente de que as normas técnicas da ABNT devem ser cumpridas, no que couber.

61. Comunicar a CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada na execução dos serviços.

62. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência do Contrato, informando à CONTRATANTE a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 

SEÇÃO XIX - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

63. Garantir à contratada toda e qualquer informação, ocorrências ou fatos relevantes relacionados com a aquisição e montagem dos equipamentos;

64. Fiscalizar a correta execução da entrega dos equipamentos;

65. Efetuar os pagamentos em conformidade com o pactuado em Ata de Registro de preço.
66. Recusar qualquer material ou serviço prestado fora das especificações estabelecidas neste termo;

67. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas estabelecidas neste Termo

68. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio dos servidores designados como Representante da Administração, nos termos do art. 67 da Lei 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento.

69. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

SEÇÃO XX – DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS

70. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993 ou de redução dos preços praticados no mercado.

71. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.

72. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o fornecedor beneficiário registrado será convocado pelo IFPR para negociação do valor registrado em Ata.

SEÇÃO XXI – CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO FORNECEDOR BENEFICIÁRIO

73. O fornecedor beneficiário terá seu registro de preço cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa:

73.1. A pedido quando:

73.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior;

73.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado, dos insumos que compõem o custo das aquisições/contratações, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento.

73.2. Por iniciativa do IFPR, quando:

73.2.1. O fornecedor beneficiário não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior aos praticados no mercado;

73.2.2. Perder qualquer condição de habilitação técnica exigida no processo licitatório;

73.2.3. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;

73.2.4. Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preço;

73.2.5. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preço;

73.2.6. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes.

73.3. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o IFPR fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preço e informará ao fornecedor beneficiário a nova ordem de registro.

74. A Ata de Registro de Preço, decorrente desta licitação, será cancelada automaticamente:

74.1. Por decurso do prazo de vigência;

74.2. Quando não restarem fornecedores registrados.

SEÇÃO XXII – DAS SANÇÕES

75.     Conforme o disposto no art. 7º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002 e 28 do Decreto nº 5.450/2005 “quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4º, da sobredita Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

76.     Além do previsto na Subcláusula Primeira, pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas na Ata de Registro de Preços e pela verificação de quaisquer das situações prevista no art. 78, incisos I a XI e XVIII da Lei nº 8.666/93, a administração poderá aplicar as seguintes penalidades: 

a – advertência, por escrito, inclusive registrada no cadastro específico (SICAF);   

b – multa equivalente a 0,5% (meio por cento) por dia de atraso do evento não cumprido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor total Da Ata; 

c - suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a União, pelo prazo não superior a 2 anos; 

d - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que publicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base na letra anterior (“c”); 

e - cancelamento do respectivo registro na Ata. 

SEÇÃO XXIII – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

77. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição, devidamente fundamentada, a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico licitações@ifpr.edu.br. 

78. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

79. Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

80. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico licitacoes@ifpr.edu.br.

81. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados.

SEÇÃO XXIV – DISPOSIÇÕES FINAIS

82. Ao Pró-Reitor de Administração do IFPR compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.

82.1. A anulação do Pregão induz à da Ata;

82.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

83. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desde Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

84. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.

84.1. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.

85. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.º 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.

86. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte.

87. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste edital, prevalecerão as últimas.

88. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do IFPR, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n.º 10.520/2002.

SEÇÃO XXV – DOS ANEXOS

89. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:

89.1. Anexo I - Termo de Referência;

89.2. Anexo II – Minuta de Ata de Registro de Preços

89.3. Anexo III – Modelo de Proposta;

89.4. Anexo IV – Modelo de Atestado de Capacidade Técnica

89.5. Anexo V – Minuta do Contrato;

SEÇÃO XXVI – DO FORO
90. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de Curitiba, Seção Judiciária do Paraná, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal.

Curitiba, 27 de Fevereiro de 2.012.

Nicolly Pereira Hartmann

Pregoeira
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS GRÁFICOS, A FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DOS CURSOS TÉCNICOS E TECNOLOGICOS OFERTADOS NOS POLOS DO EaD DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARANÁ.
2. DESCRIÇÃO DO OBJETO E ORÇAMENTO DETALHADO:

Este documento consiste na prestação de serviços gráficos, a fim de atender as necessidades dos cursos técnicos e tecnológicos ofertados nos polos do EaD do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Paraná.

3. DA ESPECIFICAÇÃO, PRAZOS E VALORES
O presente procedimento contemplará 01 (um) serviço, o qual será dividido, no momento da apresentação da proposta, da seguinte forma:
	ITEM
	DESCRIÇÃO DO PRODUTO
	QTDE PREVISTA PARA 12 MESES
	QTDE MÍNIMA POR PEDIDO
	VALOR UNITARIO MAXIMO

	1
	Livro didático técnico/tecnológico, com 08 cadernos de 16 paginas cada caderno, capa papel tríplex 250grs e off-set 75 gramas para o miolo, impressão capa e miolo em 4x4 cores, acabamento capa Laminação Fosca, com cola PUR. 

Formato do livro fechado:205 mm x 280 mm.
EMBALAGEM: Caixas com 30 Unidades e Etiquetados.
	100.000
	500
	R$ 20,63

	2
	Livro didático técnico/tecnológico, com 10 cadernos de 16 paginas cada caderno, capa papel tríplex 250grs e off-set 75 gramas para o miolo, impressão capa e miolo em 4x4 cores, acabamento capa Laminação Fosca, com cola PUR.
Formato do livro fechado:205 mm x 280 mm.
EMBALAGEM: Caixas com 30 Unidades e Etiquetados.
	130.000
	500
	R$ 25,16

	3
	Livro didático técnico/tecnológico, com 12 cadernos de 16 paginas cada caderno, capa papel tríplex 250grs e off-set 75 gramas para o miolo, impressão capa e miolo em 4x4 cores, acabamento capa Laminação Fosca, com cola PUR. 
Formato do livro fechado:205 mm x 280 mm.
EMBALAGEM: Caixas com 30 Unidades e Etiquetados.
	80.000
	500
	R$ 29,42


4. LOCAL DE ENTREGA 

Os materiais serão entregues nos endereços referenciados nas notas de empenho. O prazo para entrega dos materiais será o estabelecido na Ata de Registro de Preços celebrada com a Licitante Vencedora, após a Homologação. As entregas deverão ser efetuadas de segunda a sexta-feira, no horário da 9h00min às 11h e das 14h00min às 17h. 

5. JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO 

A indicação de modelo de Pregão Eletrônico, com três lotes para este processo, é motivada pela necessidade de prestação de serviços gráficos exigidos pela demanda dos cursos Técnicos e Tecnológicos ofertados por esta instituição na modalidade à distância. Devendo assim, de preferência, ser adquirida através de uma única empresa, por questões de qualidade única e segurança do material didático elaborado pelo IFPR. 

A empresa contratada deverá ser responsável, por toda a impressão dos materiais didáticos, garantindo a qualidade do serviço prestado, respeitando o prazo estipulado nos termos deste edital.

6. PRAZO DE EXECUÇÃO 

 O prazo para a prestação dos serviços será de 12 (doze) meses a contar da data de assinatura da Ata de Registro de Preços. 

Curitiba, 01 de Fevereiro de 2.012.

Atenciosamente,

__________________________________________

Ricardo Herrera

Diretor de Planejamento e Administração

IFPR / EaD
ANEXO II

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º
PREGÃO

Nº XXX/2011

PROCESSO 

Nº XXXXXXXX

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARANÁ - IFPR, pessoa jurídica de direito Público, com sede na rua João Negrão 1285, Centro, CEP 80230-150, na Cidade de Curitiba, Estado Paraná, inscrito no CNPJ sob nº 10.652.179/0001-15, neste ato representado pelo seu Pró-Reitor de Administração Senhor GILMAR JOSE FERREIRA DOS SANTOS, portador do nº CPF 552.646.209-97 e da Cédula de Identidade nº 3.353.312-8, designado pela Portaria do Magnífico Reitor nº 289/11, publicada no DOU de 27 de maio de 2011, seção 2, página21, RESOLVE REGISTRAR OS PREÇOS da empresa:

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXXXX Nº XXX, Bairro XXXXXXXXX, CEP.XXXXXXXXXXMunicípio de XXXXXXXXXXXX, Estado do XXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nºXXXXXXXXX neste ato representada pelo representante legal, Sr. XXXXXXXXXXXXX, portador do nº CPF XXXXXXXXXX e da Cédula de Identidade nº XXXXXXXX, devidamente inscrita no CNPJ sob nº XXXXXXXXXXXX.

De acordo com a classificação por ela alcançada em primeiro lugar no Pregão Eletrônico SRP n.º XX/2011, Processo n.º 23411.000110/2012-87, atendendo as condições previstas no Edital e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, conforme homologado pela autoridade competente, sujeitando-se as partes às normas da Lei n.º 10.520/02, de 17/07/2002, do Decreto n.º 5.450/05, de 31/05/2005, do Decreto n.º 3.931/01, e suas alterações e, subsidiariamente, da Lei nº 8.666/93, e suas alterações, e das demais normas legais aplicáveis e em conformidade com as condições enunciadas nas cláusulas que seguem: 
	Item
	Descrição
	Quant
	Unid.
	Preço Unit
	Preço Total

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL
	
	
	
	R$ 


CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

A presente ATA tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS, Prestação de serviços gráficos, com vistas a suprir a demanda e as necessidades do IFPR, de acordo com as especificações e quantidades definidas no Termo de Referência do Edital de Pregão nº XX/2011, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas pelas licitantes classificadas em primeiro lugar, por item, conforme consta nos autos do processo nº 23411.000110/2012-87.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contada a partir de sua assinatura, durante o qual o IFPR não será obrigado a adquirir o material referido na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo mediante outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recursos ou indenização de qualquer espécie às empresas detentoras, ou, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A presente Ata de Registro de Preços poderá ser usada pelo IFPR, ou órgãos interessados em participar, em qualquer tempo, desde que autorizados pelo IFPR e em conformidade com o § 3º do art. 8º do Decreto nº 3931/01, incluído pelo Decreto nº 4.342/02. 

Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, às cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão nº 16/2011, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso. Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta apresentada no Pregão nº 16/2011, pelas empresas detentoras da presente Ata, as quais também a integram. 

CLÁUSULA QUARTA – LOCAIS E PRAZO DE ENTREGA

Os produtos serão entregues nos endereços referenciados nas notas de empenho. O prazo para entrega dos materiais será de até 15 dias corridos, após a requisição.  As entregas deverão ser efetuadas de segunda a sexta-feira, no horário da 9h às 12h e das 14h às 17h. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

O pagamento será creditado em nome da contratada, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada ou, por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas ás condições estabelecidas, em até 30 dias, contado a partir da data do atesto das faturas/notas ficais. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: O atesto somente será efetuado pelo órgão após verificação da conformidade dos bens recebidos com as especificações constantes no pedido de compra; 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA: Os pagamentos mediante emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, serão realizados desde que a contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias; 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA: Previamente à contratação e antes de cada pagamento será realizada consulta “ON LINE” ao SICAF, visando apurar a regularidade da situação do fornecedor, sem a qual referidos atos serão sobrestados até a sua regularização; 



SUBCLÁUSULA QUARTA: Ocorrendo atraso no pagamento, por culpa do IFPR, os valores em atraso serão atualizados até a data do efetivo pagamento, com base na variação “pro rata tempore”, utilizando-se o IPCA/IBGE do mês anterior, caso seja positivo do Indexador, consoante solicitação do adjudicatário e emissão do documento fiscal correspondente; 

SUBCLÁUSULA QUINTA: O IFPR reterá na fonte, os impostos devidos, conforme legislação vigente.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

As aquisições do material constante do presente Registro de Preços ocorrerão de acordo com as necessidades e conveniências do IFPR e desde que exista o respectivo crédito orçamentário, mediante a emissão do documento denominado Nota de Empenho. Quando o pedido de compra for emitido por órgão que não tenha participado do certame licitatório, será da inteira responsabilidade e iniciativa desse todos os atos de administração junto aos fornecedores. Considerando que cada Nota de Empenho terá entrega imediata, será dispensada a celebração instrumento específico de contrato, na forma do disposto no § 4º do artigo 62 da Lei nº 8.666/93. O contrato de fornecimento só estará caracterizado mediante o recebimento da nota de empenho, pelo fornecedor. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. Se a qualidade dos produtos entregues não corresponder às especificações exigidas no edital do Pregão que precedeu a presente Ata, a remessa do produto apresentado será devolvida ao fornecedor, para substituição no prazo máximo de 5 (cinco) dias, independentemente da aplicação das sanções cabíveis. 

 CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES 

 As importâncias relativas às multas serão descontadas dos pagamentos a serem efetuados à detentora da Ata, podendo, entretanto, conforme o caso, processar-se a cobrança judicialmente. As sanções serão aplicadas sem prejuízo das demais cabíveis, sejam estas administrativas ou penais, previstas na Lei 8.666/93. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: Conforme o disposto no art. 7º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002 e 28 do Decreto nº 5.450/2005 “quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4º, da sobredita Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA E DAS DEMAIS “COMINAÇÕES LEGAIS”: 


SUBCLÁUSULA SEGUNDA: Além do previsto na Subcláusula Primeira, pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas na Ata de Registro de Preços e pela verificação de quaisquer das situações prevista no art. 78, incisos I a XI e XVIII da Lei nº 8.666/93, a administração poderá aplicar as seguintes penalidades:

a - advertência, por escrito, inclusive registrada no cadastro específico (SICAF);   

b – multa equivalente a 0,5% (meio por cento) por dia de atraso do evento não cumprido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor total do Contrato; 

c - suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a União, pelo prazo não superior a 2 anos; 

d - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que publicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na letra anterior (“c”); 

e - cancelamento do respectivo registro na Ata. 

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

 Considerando o prazo de validade estabelecido na Cláusula II, da presente Ata, e, em atendimento ao §1º, art. 28, da Lei nº 9.069, de 29.6.1995 e legislação pertinente, é vedado qualquer reajustamento de preços, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n.º 8.666/93, ou de redução dos preços praticados no mercado. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n.º 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro procedimento licitatório. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, os fornecedores registrados serão convocados pelo IFPR para alteração, por aditamento, do preço da Ata. 

CLÁUSULA NONA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO MATERIAL 

A entrega do material deverá ser efetuada no local estabelecido na Cláusula Quarta da presente Ata, obedecidas as quantidades determinados pela Unidade Administrativa solicitante, desde que dentro do limite definido no Anexo I do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

A Ata de Registro de Preços será cancelada por decurso de prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e por iniciativa da administração quando caracterizado o interesse público. O fornecedor terá seu registro na Ata de Registro de Preços cancelado: 

I - a pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir com as suas exigências por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior; 

II - por iniciativa do órgão ou entidade usuário, quando: 

c) não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preço; 

d) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos de compra decorrentes da Ata de Registro de Preço, sem justificativa aceitável. 

III - por iniciativa do órgão ou entidade responsável, quando: 

c) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

d) por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas. 

O cancelamento do registro do fornecedor será devidamente autuado no respectivo processo administrativo e ensejará aditamento da Ata pelo órgão ou entidade responsável, que deverá informar aos demais fornecedores registrados a nova ordem de registro. Em qualquer hipótese de cancelamento de registro é assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DE NOTAS DE EMPENHO 

As aquisições serão autorizadas, caso a caso, pelo ordenador de despesas do IFPR. A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial será igual ente autorizado pelo órgão requisitante, quando da solicitação do material. 

 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS INTEGRANTES 

Integram esta Ata, o Edital do Pregão nº 07/2012, e a proposta da empresa XXXXXXXXXX, classificada em 1.º lugar. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
O foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem da utilização da presente ATA, será o da Justiça Federal de Curitiba. 

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº 8.666/93, e demais normas aplicáveis. 

Curitiba,    de                de 2.012.

	   PELA CONTRATANTE


---------------------------------------------------

GILMAR JOSÉ FERREIRA DOS SANTOS,

     Pró-Reitor de Administração 

 INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ
	   PELA CONTRATADA 

-------------------------------------------------

XXXXXXXXXXXXXX

Representante Legal 

EMPRESA XXXXXXXXXX


TESTEMUNHAS

1. ________________________ 


2. __________________________


Nome: 





Nome:

CPF: 






CPF: 

ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Pregão Eletrônico XX/2012 (SRP)

Razão Social:

CNPJ:

Rua:



n°:



Bairro:

Cidade:



CEP:



Estado:

Contato/Representante legal:

RG: 


CPF:

Fone/Fax:

E-mail:

Dados para Pagamento:

Banco:

   Agência:

 Conta:

Validade da proposta: _____ dias.

Valor total do serviço: R$__________
	Lote/ Item
	Descrição do Item 
	Unid. De Fornecimento
	Quantidade
	Preço Unitário
	Preço Total

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


____ de ___________________ de _______.

_________________________________

(Assinatura do REPRESENTANTE LEGAL)

(Carimbo c/ CNPJ)

ANEXO IV

MODELO DE ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

(IMPORTANTE: PAPEL TIMBRADO COM O NOME DA EMPRESA, CNPJ E ENDEREÇO)

À Instituto Federal do Paraná 

PROCESSO Nº. 23411.000110/2012-87
ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Atesto para fins de participação em Licitação Pública que a empresa ...................................................................... inscrita no CNPJ sob nº. ......................................, estabelecida na Rua ..................................., cidade de .............................., Estado .................., atua (ou atuou) no ramo de prestação de serviços de produção de material gráfico e/ou produção de livros, conforme os dados abaixo:

	Período de atuação:



	(Localidade) ..........de .......................de 2012



	


ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO

PROCESSO IFPR

Nº 23411.23411.000110/2012-87

CONTRATO 


Nº XXX/2012

TERMO DE CONTRATO N.º XXX/2012 QUE ENTRE SI CELEBRAM O INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ - IFPR E A AGBR COMÉRCIO, SERVIÇOS GRÁFICOS, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.

CONTRATANTE: O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARANÁ - IFPR, pessoa jurídica de direito Público, com sede na rua João Negrão 1285, Centro, CEP 80230-150, na Cidade de Curitiba, Estado Paraná, inscrito no CNPJ sob nº 10.652.179/0001-15, neste ato representado pelo seu Pró-Reitor de Administração Senhor GILMAR JOSE FERREIRA DOS SANTOS, portador do  nº CPF 552.646.209-97 e da Cédula de Identidade nº 3.353.312-8, designado pela Portaria do Magnífico Reitor nº 289/11, publicada no DOU de 27 de maio de 2011, seção 2, página21 e de acordo com o art. 5º do Ato Orçamentário n.º 24/2011, de 26 de maio de 2011.

CONTRATADO: _____________________, inscrito no CNPJ (MF) sob o n.º ______________, estabelecido na Rua_________, nº____, bairro____________, CEP:________, Cidade___________, Estado___________, representado pelo seu ____(Cargo)____, Senhor(a) _____________________, portador(a) da Cédula de Identidade/RG n.º _______ (órgão expedidor/UF), inscrito(a) no CPF/MF sob o n.º ________________, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por ______(procuração/ contrato social/ estatuto social)_____.
Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, resultado do processo administrativo nº 23411.000110/2012-87 (Pregão Eletrônico 007/2012), mediante as cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente contratação tem por objeto a prestação de serviços gráficos, sob demanda, conforme especificações abaixo:

	LOTE
	ITEM
	DESCRIÇÃO DO PRODUTO
	QTDE PREVISTA PARA 12 MESES
	QTDE MÍNIMA POR PEDIDO
	VALOR UNITARIO MAXIMO

	01
	1
	Livro didático técnico/tecnológico, com 08 cadernos de 16 paginas cada caderno, capa papel tríplex 250grs e off-set 75 gramas para o miolo, impressão capa e miolo em 4x4 cores, acabamento capa Laminação Fosca, com cola PUR.

EMBALAGEM: Caixas com 30 Unidades e Etiquetados.
	100.000
	500
	

	
	1
	Livro didático técnico/tecnológico, com 10 cadernos de 16 paginas cada caderno, capa papel tríplex 250grs e off-set 75 gramas para o miolo, impressão capa e miolo em 4x4 cores, acabamento capa Laminação Fosca, com cola PUR.

EMBALAGEM: Caixas com 30 Unidades e Etiquetados.
	130.000
	500
	

	
	1
	Livro didático técnico/tecnológico, com 12 cadernos de 16 paginas cada caderno, capa papel tríplex 250grs e off-set 75 gramas para o miolo, impressão capa e miolo em 4x4 cores, acabamento capa Laminação Fosca, com cola PUR.

EMBALAGEM: Caixas com 30 Unidades e Etiquetados.
	80.000
	500
	


CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

A presente contratação obedecerá ao estipulado neste Termo de contrato, bem como às obrigações assumidas no processo já citado, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste Termo, no que não o contrariem expressamente:

I – Edital da licitação na modalidade Pregão Eletrônico 007/2012.

II – Proposta Comercial e documentos que a acompanham, doravante denominada de PROPOSTA, apresentada pela CONTRATADA na licitação acima referida, às fls. xx a xx do já citado processo.

III – Ata de Registro de Preços nº xx.007/2012, às fls. xx do citado processo. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA LICITAÇÃO 

Os serviços ora contratados foram objeto de licitação, sob a modalidade de Pregão Eletrônico, conforme Edital, constante das fls. xx a xx do já citado processo, cujo aviso foi publicado no Diário Oficial da União e disponibilizado na Internet.
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contado da data da sua assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Oficial da União, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.

Parágrafo Primeiro A critério do CONTRATANTE e com a anuência do CONTRATADO, este contrato pode ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante termo aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses.

Parágrafo Segundo A prorrogação dependerá da realização de pesquisa de mercado que demonstre a vantajosidade, para a Administração, das condições e dos preços contratados.

Parágrafo Terceiro – DA PUBLICAÇÃO – A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditivos na imprensa oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu valor, ressalvado o disposto no art. 26 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE

Os preços unitários dos serviços objeto deste contrato, desde que observado o interregno mínimo de um ano, contado da data limite para apresentação da proposta, ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se a variação do Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI), mantido pela Fundação Getúlio Vargas, acumulado em 12 (doze) meses, com base na seguinte fórmula:

	R =
	(I – Io) .
	P

	
	    Io
	


Onde:

a) para o primeiro reajuste:


R = reajuste procurado;


I = índice relativo ao mês do reajuste;


Io = índice relativo ao mês da data limite para apresentação da proposta;


P = preço atual dos serviços;

b) para os reajustes subsequentes:


R = reajuste procurado;


I = índice relativo ao mês do novo reajuste;


Io = índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste efetuado;


P = preço do serviço/produtos atualizado até o último reajuste efetuado.

 
Parágrafo Primeiro – Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação do CONTRATADO.

CLÁUSULA SEXTA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

O compromisso de execução dos serviços só será caracterizado mediante a assinatura do presente Contrato.

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA fica obrigada entregar os serviços, no prazo máximo de 10 dias úteis, contados da data da assinatura da Ordem de Serviço, nos locais indicados pelo fiscal do contrato, em qualquer unidade do IFPR. 

Parágrafo Segundo - O CONTRATADO fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade deste Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO

Conforme artigo 67 da Lei no 8.666, de 1993, durante a vigência deste contrato a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo servidor. xxxxxxxxxxxxxxx, cargo xxxxxxxxxxx, CPF xxxxxxxxxx e SIAPE xxxxxxx.

Parágrafo Primeiro - Durante a vigência deste contrato, o CONTRATADO deve manter preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, para representá-lo sempre que for necessário.

Parágrafo Segundo - A atestação de conformidade da prestação dos serviços cabe ao fiscal do contrato ou seu Substituto.

Parágrafo Terceiro – A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

Parágrafo Quarto– A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias ao objeto do presente contrato, até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste contrato.

Parágrafo Quinto – É facultada a supressão além do limite estabelecido no Parágrafo anterior, mediante acordo entre as partes.

Parágrafo Sexto – A Administração se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os objetos fornecidos, se em desacordo com os termos deste contrato.

CLÁUSULA OITAVA– OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Incumbe à CONTRATANTE:

8.1 - Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, bem como atestar na Nota Fiscal/Fatura a efetiva entrega do serviço;

8.2 - Notificar à contratada qualquer irregularidade encontrada no fornecimento do material.

8.3 - A CONTRATANTE, após a aceitação dos serviços, efetuará o pagamento à CONTRATADA, em moeda corrente nacional, mediante Ordem Bancária, em até 15(quinze) dias após apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato ou seu Substituto, desde que atenda à exigências contidas no Edital, e estará condicionado à regularização da CONTRATADA no SICAF, cuja confirmação dar‐se‐á mediante consulta on‐line no citado sistema.

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Incumbe à CONTRATADA:

9.1 - Fornecer todos os insumos gráficos necessários à execução dos serviços gráficos discriminados na CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, bem como os gastos com equipamentos de impressão, de acabamento e de embalagem, mão de obra e demais despesas pertinentes, serão por conta da Contratada.

9.2 - Os materiais produzidos deverão ser devidamente embalados, identificados, etiquetados pela CONTRATADA, conforme a indicação na Ordem de Serviço.

9.3 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas perante a CONTRATANTE, todas as condições exigidas de cadastramento, habilitação e qualificação;

9.4 - A Contratada deverá fragmentar qualquer material personalizado que venha a ser descartado pelo controle de qualidade, durante a produção ou rejeitado após a entrega, antes de eventual comercialização, como forma de evitar a responsabilização pelo uso indevido de material com a imagem da CONTRATANTE.
9.5 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio assentimento formal da Contratante;
9.6 - Atender prontamente quaisquer exigências do Fiscal do Contrato, especialmente designado para acompanhamento da execução do Contrato;

9.7 - Responsabilizar-se por todos e quaisquer ônus e encargos decorrentes da Legislação Fiscal (Federal, Estadual e Municipal) e da Legislação Social, Previdenciária, Trabalhista e Comercial, sendo certo que os empregados da Contratada não terão vínculo empregatício com a Contratante;

9.8 - Responder diretamente por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vier a causar à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na execução do Contrato, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
9.9 - 
Emitir fatura no valor pactuado e condições do Contrato, apresentando-a à Contratante para ateste e pagamento.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão a conta do Programa de Trabalho xxxxxxx, Ação xxxx, Fonte xxxx, Natureza de Despesa 33.90.39 e Unidade Gestora xxxxxxx. 

Parágrafo Primeiro – Da Nota de Empenho - Foi emitida pela Contratante a Nota de Empenho nº xxxxxxx, de xx de xxxxxxxxx de 2012, a conta da dotação especificada no caput desta Cláusula, para atender as despesas inerentes a este contrato no presente exercício financeiro.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DO VALOR

O valor estimado do presente contrato é de R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) correspondente ao somatório dos serviços especificados na cláusula primeira, de acordo com os preços cotados pelo fornecedor registrado em sua proposta final de preços.

Parágrafo Primeiro – O valor contratual não é absoluto, reservando-se a CONTRATANTE o direito de não contratar todos os serviços.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado pela Contratante em moeda corrente nacional, por meio de Ordem Bancária, no prazo de 15 (quinze) dias úteis após a data de recebimento definitivo.

Parágrafo Primeiro – A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de inscrição do CNPJ apresentado no contrato.

Parágrafo Segundo - Caso os dados da fatura estejam incorretos, a CONTRATANTE informará formalmente à CONTRATADA, dentro do prazo estipulado no “caput” desta Cláusula, e esta emitirá nova fatura, escoimada daquelas incorreções, abrindo-se, então, novo prazo para pagamento.

Parágrafo Terceiro – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por culpa comprovada da CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios, apurados desde a data acima referida até a data do efetivo pagamento, tendo como base a incidência de juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata die”. 

Parágrafo Quarto - No caso de haver pendências na entrega dos objetos por culpa da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá suspender o pagamento pertinente até que sejam sanadas as pendências.

Parágrafo Quinto – Antes do pagamento será verificada no SICAF, mediante consulta on-line ao sistema, a regularidade do cadastramento e habilitação parcial da CONTRATANTE, devendo o resultado ser impresso e juntado ao processo.

Parágrafo Sexto – Em caso de irregularidade junto ao SICAF, a CONTRATANTE notificará a CONTRATADA para que sejam sanadas as pendências no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período mediante justificativa da CONTRATADA aceita pela CONTRATANTE. Findo este prazo sem que haja a regularização perante o SICAF, ou apresentação de defesa aceita pela CONTRATANTE, fatos estes que, isoladamente ou em conjunto, caracterizarão descumprimento de cláusula contratual, estará o contrato passível de rescisão e a CONTRATADA sujeita às sanções administrativas previstas neste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 

A CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, por inexecução total ou parcial do contrato, garantida a prévia defesa:

I – impedimento de licitar e contratar com a União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas nesta Cláusula e descredenciamento do SICAF, por ensejar o retardamento da execução do  objeto do contrato,  falhar ou fraudar na sua execução ou  cometer fraude fiscal;

II – multa de 1% (um por cento) do valor total da ordem de serviço, aplicável por dia de atraso até o limite de 30 (trinta) dias, quando então não mais atenderá o interesse da ESAF; e

III - multa de 5% (cinco por cento) do valor total da ordem de serviço, por descumprimento do disposto nos subitens 8.1, 8.2, 8.4, 8.5, 8.6, 8.7 e 8.8 da Cláusula Oitava deste contrato.  A multa poderá ser aplicada em dobro no caso de reincidência, observando-se o mínimo valor de recolhimento R$ 10,00 (dez reais).



Parágrafo Primeiro – No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. A sanção prevista no inciso I desta Cláusula poderá ser aplicada juntamente com as dos incisos II a III, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis.

Parágrafo Segundo – As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da notificação. Se o valor da multa não for pago, será cobrado administrativamente, podendo, ainda, ser inscrito como Dívida Ativa da União e cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO 

O presente contrato poderá ser rescindido pelos motivos elencados nos artigos 77 e 78 da Lei no 8.666, de 1993, e nas formas previstas no artigo 79 da mesma lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de Curitiba, Seção Judiciária do Paraná, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADO, e pelas testemunhas abaixo.

Curitiba, xx de xx de 2.012.

	PELA CONTRATANTE

----------------------------------------------------------

GILMAR JOSÉ FERREIRA DOS SANTOS


Pró-Reitor de Administração 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARANÁ - IFPR
	PELA CONTRATADA

----------------------------------------------------------

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Representante Legal

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX



TESTEMUNHAS

1. ________________________ 


2. __________________________


Fiscal do Contrato

Nome:






Nome: 

CPF:






CPF: 
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